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Questão Discursiva 

 

Restaurante Duo Delícia  Ltda.  ingressa  com demanda em  face da  Fazenda Nacional, argumentado que a 

Portaria XXX/YY teria extrapolado de suas finalidades legais, eis que limitara a possibilidade de as empresas 

incluídas  no  Simples  Nacional  (regime  jurídico  tributário  instituído  pela  LC  123/06),  ingressarem  no 

parcelamento  especial de dívidas fiscais criado pela lei ZZZZ/XX. A lei em comento criou o regime especial 

de parcelamento e fixou o prazo para que ato conjunto da Procuradoria da Fazenda Nacional e da Secretaria 

da Receita a regulamentasse em 60 dias. 

A portaria regulamentadora XXX/YY foi publicada dentro do prazo  legal, estabelecendo, entretanto, que o 

regime  especial  de  parcelamento  não  contemplaria  os  débitos  apurados  na  forma  do  Regime  Especial 

Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e  Contribuições  devidos  pelas  Microempresas  e  Empresas  de 

Pequeno  Porte  (Simples  Nacional)  de  que  trata  a  Lei  Complementar  n.  123/06.  A  Duo  Delícia  é micro‐

empresa, tem débitos com o Fisco e quer ser beneficiada pelo regime especial de parcelamento. 

 

Considerando o caso exposto, esclareça, de forma amplamente fundamentada, com quem está o direito. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu texto deve ter no mínimo 45 (quarenta e cinco) e no máximo, 60 (sessenta) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Resumo 

 

Faça um resumo do texto a seguir. 

 

Os Juizados Especiais e as relações de consumo 

Ter  rapidez  para  julgar  causas  e  processos  é  a  competência  que  os  Juizados  Especiais  Cíveis  e 

Criminais têm para promover o direito e dar voz ao cidadão. Dessa forma, os Juizados Especiais do Tribunal 

de  Justiça de Pernambuco  (JE´s/ TJPE) vêm se destacando na busca de soluções dos conflitos,  tendo com 

pauta a ética e o respeito à cidadania. É bom deixar claro que não existe em Pernambuco um Juizado do 

Consumidor, mas a função do mesmo é englobada pelos JE´s.  

Na prática, os  Juizados Especiais existem desde 1984, pela  Lei n. 7.244, mas anteriormente eram 

denominados Juizados Especiais de Pequenas Causas, instituídos na Justiça pernambucana pela Lei Estadual 

n. 10.826, de 1989. A mudança na nomenclatura deve‐se ao entendimento de que o conceito “Pequenas 

Causas” não exprime com clareza o que se busca definir, pois apesar de julgarem ações judiciais de menor 

valor econômico, os JE’s não as consideram, por isso, de importância inferior. 

A coordenadora dos JE’s de Pernambuco, juíza Fernanda de Paula, relata que as maiores ocorrências 

dos  Juizados no estado envolvem  relações de  consumo,  como por exemplo, queixas  contra empresas de 

telefonia, energia elétrica e instituições bancárias. De acordo com a magistrada, o Direito do Consumidor é 

cumprido  quando  o  juiz  reconhece  uma  falha  na  prestação  de  um  serviço  e,  assim,  dá  uma  sentença 

favorável ao consumidor.  

O Código de Defesa do Consumidor surgiu em 1990, sendo instituído por meio da Lei n. 8078/90. Foi 

criado para regulamentar as relações de consumo, entendidas como sendo um vínculo estabelecido entre 

fornecedor  e  consumidor.  O  referido  Código,  que  fará  aniversário  em  setembro,  buscou  inspiração  no 

Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Financeiro e Administrativo, para de uma forma coerente atingir 

seus objetivos sem ofender os demais princípios e regras existentes.  

Válido é salientar que, através da Lei Complementar n. 163 – de 17 de dezembro de 2010, a Justiça 

pernambucana ampliou a competência dos quatro Juizados do Consumo de Capital. Estes passaram a julgar 

matérias diversas, como acidente de trânsito, contratos de natureza cível e cobranças de dívidas. Valendo 

dizer, em outras palavras, que o  jurisdicionado poderá escolher e ajuizar a sua ação em qualquer  Juizado 

próximo de sua residência. 

Missão – Os  Juizados Especiais Cíveis não exigem as mesmas  formalidades da  Justiça Comum. As 

unidades recebem queixas com indenizações de até 40 salários mínimos. Se a indenização pedida for de até 

20 salários mínimos, o consumidor pode entrar com uma reclamação sem a presença de um advogado Seus 

serviços são gratuitos e isentos de pagamentos, entendendo‐se a Justiça como um serviço público essencial. 

Seus procedimentos são céleres, pois primam pela objetividade. Hoje, 25 Juizados Cíveis atuam fixamente 

na capital pernambucana, além dos Juizados que estão presentes na Região Metropolitana do Recife e no 

interior do estado. 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu resumo deve ter, no máximo, até 30 (trinta) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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Parecer 

 

O Prefeito do Município Delta faz a seguinte consulta: 

 

O prefeito está  interessado em auxiliar os cidadãos de seu município que estudam em curso superior, no 

horário noturno, em  faculdade  localizada no município Gama, que é vizinho. Ele pretende  saber  se pode 

custear o transporte dos estudantes para a faculdade, conhecedor que é  que a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação,  que  em  seu  Art.  70  traz  a  possibilidade  de  ser  considerada  como  despesa  de manutenção  e 

desenvolvimento do ensino, aquela realizada com manutenção de programas de transporte escolar. 

 

Desta forma, pergunta:  

a)  É possível e está conforme a lei, a aplicação de recursos destinados à educação no ensino superior, para 

custeio de transporte de alunos do município DELTA para o município GAMA, já que o município DELTA 

já aplica mais de 25% na educação infantil e fundamental? 

b)  É possível utilizar o ônibus adquirido para o transporte escolar do ensino fundamental para o transporte 

dos alunos do ensino superior que vão estudar no município GAMA em horário noturno? 

 

A partir do caso exposto, redija um Parecer amplamente fundamentado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atenção! 

A folha a seguir deve ser usada como rascunho. 

Transcreva seu texto no local apropriado do caderno de texto definitivo, pois não será avaliado o texto escrito em local indevido. 

Seu texto deve ter no mínimo 70 (setenta) e no máximo, 90 (noventa) linhas. 

Nas folhas do caderno de textos definitivos não se identifique, pois isso pode anular sua prova. 
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